
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1702242 - MG (2017/0255193-1)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : WASHINGTON ALLAN MACHADO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INFRAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. MERO ERRO MATERIAL. CORREÇÃO.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "[A] autoria delitiva e a pormenorização da empreitada criminosa são 
elucidadas ao final da instrução processual - assim como o foram na 
espécie -, de modo que o erro material relativo à data do delito não tem o 
condão de macular a peça acusatória, máxime porque corrigido o equívoco 
(REsp n. 1.680.390/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017)" (AgRg no HC n. 
716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

2. No caso, a portaria que instaurou o inquérito mostra a data de 2005, o 
boletim de ocorrência do mesmo ano e o laudo de corpo de delito de 2006, 
o que demonstra ser mero erro material a aposição do ano de 2008 na 
denúncia, insuficiente para configurar sua inépcia, porquanto todos os fatos 
e suas circunstâncias foram bem narrados na exordial acusatória, 
permitindo plenamente a ampla defesa.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti 
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSO PENAL. 
HOMICÍDIO. NULIDADE. CERCEAMENTO DE DEFESA. INFRAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. MERO ERRO MATERIAL. CORREÇÃO.  
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "[A] autoria delitiva e a pormenorização da empreitada criminosa são 
elucidadas ao final da instrução processual - assim como o foram na 
espécie -, de modo que o erro material relativo à data do delito não tem o 
condão de macular a peça acusatória, máxime porque corrigido o equívoco 
(REsp n. 1.680.390/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017)" (AgRg no HC n. 
716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

2. No caso, a portaria que instaurou o inquérito mostra a data de 2005, o 
boletim de ocorrência do mesmo ano e o laudo de corpo de delito de 2006, 
o que demonstra ser mero erro material a aposição do ano de 2008 na 
denúncia, insuficiente para configurar sua inépcia, porquanto todos os fatos 
e suas circunstâncias foram bem narrados na exordial acusatória, 
permitindo plenamente a ampla defesa.

3. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

Trata-se de agravo regimental em recurso especial interposto em favor de 
WASHINGTON ALLAN MACHADO DE ALMEIDA contra decisão de minha lavra em 
que neguei provimento ao recurso, em decisum assim relatado:

Aproveito o bem lançado relatório do representante do Ministério Público 
Federal (e-STJ fls. 286/288):
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01. Trata-se de recurso especial interposto por WASHINGTON ALLAN 
MACHADO DE ALMEIDA com arrimo no art. 105, inciso III, alínea “a”, da 
Constituição Federal contra acórdãos proferido pela 1ª Câmara Criminal do 
Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, consoante ementas abaixo 
transcritas (e-STJ, fl. 214 e 245):

APELAÇÃO CRIMINAL – HOMICÍDIO TENTADO – DISPENSA DE VISTA À 
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA – INADMISSIBILIDADE – 
ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA – ACUSADO QUE ESTAVA NO EXTERIOR NA 
DATA DO CRIME CONSTANTE NA DENÚNCIA – ERRO MATERIAL – 
PRONÚNCIA. 1 - A Procuradoria de Justiça, em segunda instância, atua 
como custus legis, e não como parte, capaz de pedir ou contestar, não 
havendo que se falar em desequilíbrio no tratamento dado às partes diante 
da emissão de parecer. 2- Deve ser reformada a absolvição sumária que se 
baseou no fato de ter o réu estar no exterior na data constante da denúncia, 
se verificado que houve erro material, mormente quando a data correta 
consta do inquérito policial. 3 - Presente prova da materialidade do crime e 
indícios da participação do réu no delito de homicídio, imperiosa a sua 
pronúncia, em observância ao princípio do in dubio pro societate, cabendo 
apenas ao Conselho de Sentença a análise aprofundada acerca dos fatos, 
juiz natural competente para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida, 
ex vi do art. 5º, XXXVIII, alínea ‘d’, da CF/88. V. V- APELAÇÃO – 
HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO – ERRO NA DENÚNCIA NÃO 
SANADO A TEMPO E MODO – MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA - RECURSO DESPROVIDO.

EMBARGOS INFRINGENTES – HOMÍCIDIO TENTADO – ABSOLVIÇÃO 
SUMÁRIA – ACUSADO QUE SE ENCONTRAVA NO EXTERIOR NA DATA 
DO CRIME CONSTANTE NA DENÚNCIA – IMPOSSIBILIDADE – ERRO 
MATERIAL – PRONÚNCIA QUE SE IMPÕE - REQUISITOS DO ARTIGO 
413 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL – PRESENÇA – ACÓRDÃO 
MANTIDO – EMBARGOS REJEITADOS. 1. O erro material constante na 
denúncia é incapaz de alterar de qualquer maneira a situação do acusado, 
mormente quando a data correta consta do inquérito policial. 2. Para a 
pronúncia basta a existência do crime e indícios de autoria, hipótese em que 
não se pode retirar do Júri o direito de apreciar a causa porque é o seu juiz 
natural. 3. Rejeito os embargos infringentes.

02. Em suas razões, o recorrente alega contrariedade aos arts. 41, 384, 413, 
415, inciso II, 564, inciso IV e 572, do Código de Processo Penal, por ter o 
Ministério Público Estadual realizado correções na peça inaugural acusatória 
após a sentença absolutória, por alegação de erro material, o que teria 
provocado a pronúncia do réu em sede de apelação. Objetiva, em síntese, a 
reforma do acórdão recorrido para reconhecer a nulidade da pronúncia (e-
STJ, fls. 255-262).

05. Contrarrazões às fls. 267-271 (e-STJ).

06. Admitido o recurso (e-STJ, fl. 273), vieram, então, os autos com vista ao 
Ministério Público Federal. É o Relatório.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo provimento do recurso (e-
STJ fls. 286/290).

É o relatório.

No presente agravo, repisa a parte a alegação de falta de congruência entre 
a acusação e a pronúncia procedida pela Corte de origem (e-STJ fl. 309).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão ou o seu enfrentamento pelo 
colegiado (e-STJ fl. 310).
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É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator)

A irresignação não merece prosperar, devendo ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.

Isso, porque o Superior Tribunal de Justiça entende que "a descrição 
satisfatória dos fatos na denúncia, que propicie o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, conforme ocorre nos autos, afasta a inépcia da petição inicial" (HC n. 
455.488/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 21/8/2018, DJe de 
3/9/2018).

No caso, como bem consignado pela Corte de origem, a portaria que 
instaurou o inquérito está com a data de 2005, o boletim de ocorrência do mesmo ano e 
o laudo de corpo de delito de 2006 (e-STJ fl. 217), o que demonstra ser mero erro 
material a aposição do ano de 2008 na denúncia, insuficiente para configurar sua 
inépcia, porquanto todos os fatos e suas circunstâncias foram bem narrados na exordial 
acusatória, permitindo plenamente a amplitude de defesa.

No mesmo sentido:

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 
CONSTATAÇÃO DE ERRO MATERIAL NO RELATÓRIO FINAL DO 
INQUÉRITO POLICIAL. DATA DA DENÚNCIA CORRETA. PRISÃO 
PREVENTIVA EXCESSO DE PRAZO. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. INTEGRANTE DE ORGANIZAÇÃO 
CRIMINOSA. MODUS OPERANDI. FUGA DO DISTRITO DA CULPA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior entende que a descrição satisfatória 
dos fatos na denúncia, que propicie o exercício do contraditório e da ampla 
defesa, conforme ocorre nos autos, afasta a inépcia da petição inicial.

2. A inicial acusatória descreveu os fatos e as circunstâncias em que o delito 
praticado teria ocorrido, de modo que a simples divergência entre a data do 
fato constante na denúncia com relação àquela do relatório final do inquérito 
não é suficiente para o reconhecimento de sua inépcia, mormente em razão 
de o Tribunal estadual afirmar que a data constante na denúncia é correta, 
corroborada pelos demais elementos de provas constantes no inquérito. De 
mais a mais, a suposta divergência no local dos fatos não foi debatida na 
instância a quo.

3. A matéria relativa ao excesso de prazo não foi objeto de análise do 
Tribunal de origem, motivo pelo qual esse ponto não poderá ser conhecido 
por esta Corte Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

4. Apresentada fundamentação idônea para a decretação da prisão 
preventiva, evidenciada no fato de o paciente integrar organização criminosa, 
no modus operandi do delito, bem como em que o paciente Leandro 
Constantino Duarte foi preso na data de 16/10/2015 (fl. 662), se evadiu em 
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29/07/2016 e foi recapturado em 29/10/2016 (fls. 1013/1016), não há 
ilegalidade.

5. Habeas corpus denegado.

(HC n. 455.488/ES, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, julgado em 
21/8/2018, DJe de 3/9/2018.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
ILEGALIDADE FLAGRANTE NÃO EVIDENCIADA. ALEGADA NULIDADE 
DA CORREÇÃO DE ERRO MATERIAL (DE DIGITAÇÃO) NA DENÚNCIA. 
PREJUÍZO NÃO EVIDENCIADO. PAS DE NULLITÉ SANS GRIEF. PEDIDO 
NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. É incognoscível, ordinariamente, o habeas corpus impetrado em 
substituição à via recursal de impugnação própria.

2. Ilegalidade flagrante não visualizada.

3. Nos termos do art. 569 do Código de Processo Penal: "[a]s omissões da 
denúncia ou da queixa, da representação, ou, nos processos das 
contravenções penais, da portaria ou do auto de prisão em flagrante, 
poderão ser supridas a todo o tempo, antes da sentença final".

4 . Consoante jurisprudência desta Corte, o mero de erro de digitação 
existente na denúncia, retificado antes do julgamento, não configura nulidade 
insanável, mormente se não demonstrado prejuízo à Defesa. Com efeito, "[a] 
autoria delitiva e a pormenorização da empreitada criminosa são elucidadas 
ao final da instrução processual - assim como o foram na espécie -, de modo 
que o erro material relativo à data do delito não tem o condão de macular a 
peça acusatória, máxime porque corrigido o equívoco e readequada a pena" 
(REsp n. 1.680.390/RS, relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta 
Turma, julgado em 24/10/2017, DJe 06/11/2017).

5. Em matéria de nulidade, vige o princípio do prejuízo, expressamente 
previsto no art. 563 do Código de Processo Penal, segundo o qual "[n]enhum 
ato será declarado nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a 
acusação ou para a defesa". O princípio em comento aplica-se tanto às 
nulidades relativas como também às absolutas 6. No caso, um dia antes da 
sessão plenária do Tribunal do Júri, o Ministério Público peticionou nos autos 
requerendo a correção de erro de digitação no que concerne à data do fato 
delitivo. Embora alegue que tal procedimento configuraria nulidade, a Defesa 
não indicou, minimamente, o prejuízo sofrido e em que medida a anulação 
do julgamento poderia beneficiar o Réu. As instâncias ordinárias 
consignaram por mais de uma vez que a Defesa não demonstrou o prejuízo 
causado pela correção do erro material da denúncia, tendo em vista que a 
data do delito não teria sido objeto de controvérsia durante toda a instrução, 
sendo, aliás, "facilmente verificável pelos documentos acostados, desde o 
início da instrução, inclusive na fase policial, diante do boletim de ocorrência 
policial e representação por prisão preventiva".

7. É inócua e não conduz à declaração de nulidade, por não evidenciar 
concreto prejuízo, a alegação defensiva que "[n]um átimo o réu passou de 
menor à maior, na arena penal, eclodindo natimorta a tese da menoridade 
penal, até então incontroversa". Se a Defesa não se insurge contra a data do 
delito, mas tão somente contra o aditamento da denúncia, é evidente que a 
declaração da nulidade não teria efeito prático algum, pois o refazimento do 
ato não teria o condão de modificar a data do crime - frise-se, uma vez mais, 
não impugnada neste writ - e, assim, o Réu permaneceria maior de vinte e 
um anos ao tempo do delito, sem direito à atenuante do art. 65, inciso I, do 
Código Penal.

8. Nem mesmo na exordial do writ a Defesa indicou, por exemplo, a 
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existência de álibi ou de outra prova hábil a inocentar o Paciente como 
decorrência da alteração da data do fato criminoso, tampouco refutou as 
conclusões da Jurisdição Ordinária no sentido de que o aspecto temporal da 
imputação já era conhecido desde a fase policial. O Parquet não teria colhido 
a Defesa de surpresa, pois, se nem sequer houve divergência das partes a 
respeito da data do fato durante a instrução, a mera correção do erro de 
digitação, antes do julgamento em plenário, não pode macular o processo-
crime.

9. Incabível a declaração da nulidade, pois, para que seja demonstrado o 
prejuízo, a Defesa "deve expor, claramente, como o novo ato beneficiaria o 
acusado. Sem isso, estar-se-ia diante de um exercício de formalismo 
exagerado, que certamente comprometeria o objetivo maior da atividade 
jurisdicional" (HC 119.372, Relator Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, 
julgado em 04/08/2015; sem grifos no original).

10. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 716.759/RS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 26/9/2023, DJe de 2/10/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL CRIMINAL. APROPRIAÇÃO INDÉBITA PREVIDENCIÁRIA. 
CRIME OMISSIVO PRÓPRIO. EXIGÊNCIA APENAS DO DOLO 
GENÉRICO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. ATENDIMENTO 
DOS REQUISITOS LEGAIS. SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. 
PRECLUSÃO DA MATÉRIA. VERIFICAÇÃO DA AUTORIA DO CRIME. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE 
NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 07/STJ. RECURSO DESPROVIDO.

1."O simples erro material quanto a data do fato delituoso não torna inepta a 
denúncia, mormente quando amparada em notificação fiscal de lançamento 
de débito onde há expressa menção da data correta do fato" (HC 60.160/RS, 
Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ 12.02.2007).

2. "Após a superveniência de sentença condenatória, confirmada em sede de 
apelação, resta preclusa a alegação de inépcia da denúncia, sobretudo 
quando fundada na validade do conjunto probatório contido nos autos" (HC 
99.475/MG, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe 17.12.2010).

3. Se as instâncias ordinárias, com base no acervo fático-probatório dos 
autos, consignaram que o sentenciado integrava o quadro societário da 
empresa e estava investido de poderes de gerência, bem como descontou 
da folha de pagamento de seus empregados a contribuição previdenciária, a 
qual não foi repassada à Autarquia Previdenciária, chegar a conclusão 
diversa, no sentido de inexistência de autoria, encontra óbice na Súmula 07 
do STJ.

4. Este Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que, para a 
caracterização do delito de apropriação indébita previdenciária, basta o dolo 
genérico, já que é um crime omissivo próprio, não se exigindo, portanto, o 
dolo específico do agente de se beneficiar dos valores arrecadados dos 
empregados e não repassados à Previdência Social (animus rem sibi 
habendi).

5. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.162.752/PR, relator Ministro Vasco Della 
Giustina (Desembargador Convocado do TJRS), Sexta Turma, julgado em 
11/10/2011, DJe de 26/10/2011.)

 

Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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É o voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no REsp 1.702.242 / MG
Número Registro: 2017/0255193-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0024069767531 10024069767531001 10024069767531002 10024069767531003 2017000881068 
24069767531 97675318720068130024

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WASHINGTON ALLAN MACHADO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WASHINGTON ALLAN MACHADO DE ALMEIDA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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